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ACOMPANHAMENTO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2794 (XLIII-O/13):

“AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES”
(Nota da Presidência da CAJP solicitando informações aos Estados membros)

A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) cumprimenta atenciosamente as delegações dos Estados membros e se permite lembrá-los que o mandato do parágrafo dispositivo 12 da resolução AG/RES. 2794 (XLIII-O/13), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, dispõe:

“12.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.”

Nesse sentido, a Presidência insta as delegações a que apresentem seus relatórios sobre a promoção no âmbito nacional da adoção de medidas referentes ao que dispõem as resoluções “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovadas pela Assembleia Geral desde 2005 (ver lista anexa). Solicita-se que as delegações remetam essas informações à Secretaria da CAJP (aaristizabal@oas.org), o mais tardar até sexta-feira, 14 de fevereiro de 2014, a fim de que sejam publicadas em preparação para a reunião da CAJP programada para 6 de março de 2014, ocasião em que serão circuladas.

Aproveito a oportunidade para renovar às ilustres delegações dos Estados membros os protestos da minha mais alta consideração.

Embaixador Arturo Vallarino
Representante Permanente do Panamá junto à OEA

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)
ANEXO

MANDATOS DA ASSEMBLEIA GERAL SOBRE AS PESSOAS DESAPARECIDAS E 
A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES (2005-2013)

A fim de que os Estados membros possam informar a CAJP sobre o acompanhamento em matéria de pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares, em conformidade com a mencionada resolução, segue anexa uma tabela com os mandatos que a Assembleia Geral confere aos Estados membros mediante as resoluções AG/RES. 2134 (XXXV-O/05), AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2416 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2513 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2594 (XL-O/10), AG/RES. 2651 (XLI-O/11), AG/RES. 2717 (XLII-O/12) e AG/RES. 2794 (XLIII-O/13), e em consonância com esses mandatos, solicita-se aos Estados que enviem seus relatórios. 
ASSEMBLEIA GERAL:

TABELA DE MANDATOS CONFERIDOS AOS ESTADOS MEMBROS EM MATÉRIA DE PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES 

2005 - 2013
	AG/RES. 2794 (XLIII-O/13)
	Parágrafos dispositivos:

1.
Reiterar os preceitos dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 8 de junho de 2010. 

2.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a: 

a) prevenir o desaparecimento de pessoas num contexto de conflito armado ou outra situação de violência armada, com especial atenção às relacionadas com grupos em condição de vulnerabilidade;

b) esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas;

c) fortalecer as competências técnicas e promover a cooperação regional para a busca, recuperação e uso da genética forense na identificação de restos humanos, inclusive no que se refere ao problema dos migrantes dados por desaparecidos;

d) atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os Princípios Reitores/Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). 

3.
Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender as dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas, tomando como referência, entre outros, o Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas, elaborado pelo CICV para esses efeitos.

4.
Convidar os Estados membros a promulgar as disposições normativas oportunas que garantam a participação e representação das vítimas e seus familiares nos processos pertinentes, bem como o acesso à justiça e a mecanismos para que possam obter uma reparação justa, pronta e efetiva; da mesma maneira, disposições para garantir a proteção das vítimas e das testemunhas, em especial as mulheres e as crianças, dos defensores de direitos humanos e advogados envolvidos nos processos por violações graves do Direito Internacional Humanitário e de direitos humanos instaurados em seus tribunais e em outros mecanismos da justiça transicional.

5.
Solicitar aos Estados membros que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças e reuni-las com suas famílias.

6.
Convidar os Estados membros a que considerem ratificar ou aderir à Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e à Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.

7.
Instar os Estados membros a que, com vistas a efetivar o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.

8.
Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.

9.
Recomendar aos Estados membros que levem em conta padrões mínimos de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Assistência Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para Casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais.

10.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apoiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na matéria. 

11.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

12.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.




	5.
Convidar os Estados membros a que considerem ratificar ou aderir à Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e à Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.

6.
Instar os Estados membros a que, com vistas a efetivar o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.

7.
Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.

8.
Recomendar aos Estados membros que levem em conta padrões mínimos de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Assistência Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para Casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais.

9.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apoiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na matéria. 

10.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

11.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.


	

	AG/RES. 2651 (XLI-O/11)
	Parágrafos dispositivos:

1. Reiterar as previsões dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 8 de junho de 2010.

2. Instar os Estados a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos, continuem, com a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a prevenir o desaparecimento de pessoas, no âmbito de um conflito armado ou outra situação de violência armada, a esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas, a fortalecer a competência técnica no tratamento dos restos humanos e a atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os “Princípios Orientadores / Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas”, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). 
3. Incentivar a Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, conforme seja o caso de suas respectivas legislações nacionais, o marco jurídico interno necessário para reconhecer e atender às dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas. 
4. Solicitar aos Estados que prestem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças, e levá-las de volta às suas famílias.

5. Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e/ou aderir a ela, e implementá-la em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela referida Convenção.
6. Instar os Estados membros a que, com vistas a tornar realidade o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhecido na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias. 
7. Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas, da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apoiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais, com experiência reconhecida na matéria. 
8. Recomendar aos Estados membros que levem em conta normas mínimas de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares. 
9. Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, promovendo seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.
10. Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, prestem informações sobre as medidas adotadas no âmbito nacional, com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.


	AG/RES. 2594 (XL-O/10)
	Parágrafos dispositivos:

1. Instar todas as partes em conflitos armados e os atores em outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com o Direito Internacional vigente.

2. Exortar os Estados membros a que continuem a avançar na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme o caso, a adoção de leis, regulamentos ou instruções que obriguem o estabelecimento de registros oficiais em que se mantenha o controle de todas as pessoas que tenham sido objeto de detenção, a fim de que, entre outras razões, seja possível, conforme o caso, aos familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao Poder Judiciário ou a organismos que detenham um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar pronto conhecimento de qualquer detenção que tenha ocorrido, tudo isso sem prejuízo da adequada comunicação das pessoas privadas de liberdade com seus familiares.

3. Solicitar aos Estados membros que mantenham o empenho em assegurar que todas as pessoas, especialmente as que estejam em situação de especial vulnerabilidade, por motivo de conflito armado ou de situação de violência interna, recebam um documento público de identidade.

4. Exortar os Estados membros a que intensifiquem os esforços para esclarecer o destino das pessoas desaparecidas, inclusive seu paradeiro e, caso tenham falecido, as circunstâncias da morte e o local em que foram enterradas; que se entreguem os restos mortais aos familiares; e que, para essa finalidade, garantam-se mecanismos que possibilitem às autoridades e a todos os atores envolvidos cooperar entre si de maneira coordenada e complementar. 

5. Instar os Estados membros a que mantenham, em conformidade com sua organização jurídica e administrativa, registros completos de nascimentos e óbitos, bem como a que estabeleçam registros que compilem e centralizem as informações sobre pessoas dadas por desaparecidas. 

6. Exortar os Estados membros a que assegurem que os casos de desaparecimento sejam investigados de maneira imparcial nas instâncias competentes, em conformidade com as obrigações internacionais e a legislação interna, e a que os familiares das pessoas dadas por desaparecidas participem sistematicamente dos esforços por esclarecer o ocorrido.

7. Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira integral e quando seja pertinente, como parte de suas políticas públicas, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares das pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme o caso, a prestação de informações periódicas aos familiares sobre os esforços por esclarecer o destino e o paradeiro dessas pessoas. 

8. Incentivar os Estados membros a que considerem adotar, conforme o caso, legislação nacional relacionada com a situação jurídica das pessoas desaparecidas, bem como com seus direitos e obrigações legais e a incerteza e as dificuldades enfrentadas pela família, a fim de proporcionar uma estrutura jurídica e os recursos apropriados para a consideração de assuntos práticos do cotidiano, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares da mulher chefe de família e das crianças, inclusive quanto às consequências do desaparecimento no âmbito da administração de bens, da tutela, do pátrio poder, do estado civil e da elaboração de programas de reparação adequada. 

9. Instar os Estados membros a que tratem os restos humanos com o devido respeito e conforme as práticas e normas nacionais e internacionais, bem como as regras jurídicas e éticas aplicáveis ao recolhimento, exumação e encaminhamento dos corpos não identificados, a fim de reunir todas as informações necessárias para identificá-los e esclarecer os fatos que geraram essa situação.

10. Incentivar os Estados membros a tomar as medidas adequadas para garantir que o recolhimento, exumação, encaminhamento e outros procedimentos relacionados com os restos humanos sejam realizados por especialistas ou peritos forenses, respeitando-se, se for o caso, as práticas tradicionais.

11. Exortar os Estados membros a que garantam que os restos humanos plenamente identificados sejam entregues aos familiares e que sejam expedidos os respectivos atestados de óbito.

12. Instar os Estados membros a que investiguem os casos de supostas violações das normas que protegem as pessoas contra o desaparecimento, constantes do Direito Internacional dos Direitos Humanos ou do Direito Internacional Humanitário, em situações de conflito armado e outras situações de violência armada, em suas respectivas esferas de aplicação, e que indiciem e punam os responsáveis por tais violações, levando em conta a jurisprudência internacional e nacional vigente na matéria. 

13. Solicitar aos Estados membros que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para prevenir e punir a privação arbitrária da liberdade.

14. Incentivar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para impedir a negação sistemática e deliberada da troca de informações entre familiares; a criação de barreiras para a prestação de informações sobre as pessoas desaparecidas, em especial no âmbito dos processos de identificação; a retenção ilícita de informações acessíveis sobre alguma morte e sua causa ou sobre as razões ou circunstâncias do falecimento de uma pessoa; a destruição de provas que possam esclarecer o paradeiro de uma pessoa dada por desaparecida; e a espoliação, profanação ou mutilação dos mortos.

15. Instar os Estados membros a que, em conformidade com os instrumentos, normas e padrões internacionais vigentes na matéria, garantam a adequada proteção dos dados pessoais coletados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.

16. Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar os diferentes aspectos do problema das pessoas desaparecidas, como a busca dessas pessoas, o apoio aos familiares, o recolhimento, exumação e identificação de restos mortais e a assistência mútua em procedimentos penais, inclusive no intercâmbio de informações e de experiências sobre a aplicação da legislação sobre essa matéria. 

17. Incentivar os Estados membros a que apoiem o trabalho das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, quando seja pertinente, bem como a que solicitem o apoio das organizações internacionais e da sociedade civil que atuem nessa área, com vistas a dispensar um tratamento amplo e coordenado ao problema do desaparecimento de pessoas.

18. Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária neutra e independente, nas diferentes áreas em que atua, e a que promovam seu trabalho e acolham suas recomendações técnicas, com o objetivo de consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

19. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou a elas aderir, conforme o caso, bem como a implementá-las em seu ordenamento interno. 

20. Instar os Estados, conforme seja pertinente, a que procurem implementar os mandatos constantes desta resolução de maneira permanente.



	AG/RES. 2513 (XXXIX-O/09)
	Parágrafos dispositivos:

1.
Instar todas as partes em conflitos armados e os atores em outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com o Direito Internacional aplicável.

2.
Incentivar os Estados membros a que continuem a avançar na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme o caso, a adoção de leis, regulamentos ou instruções que obriguem o estabelecimento de registros oficiais para o controle de todas as pessoas que tenham sido objeto de detenção, a fim de que, entre outras razões, seja possível, conforme o caso, aos familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao Poder Judiciário ou a órgãos que detenham um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar pronto conhecimento, em período curto, de qualquer detenção que tenha ocorrido, tudo isso sem prejuízo da adequada comunicação das pessoas privadas de liberdade com seus familiares. 

3.
Incentivar os Estados membros a que continuem seus esforços no sentido de assegurar que todas as pessoas, especialmente as que estiverem em situação de especial vulnerabilidade, por motivo de conflito armado ou de situação de violência interna, recebam um documento público de identidade.

4.
Exortar os Estados membros a que intensifiquem seus esforços por esclarecer o destino das pessoas desaparecidas, inclusive seu paradeiro; caso tenham falecido, as circunstâncias da morte e o local em que tenham sido enterradas; que os restos mortais sejam entregues aos familiares; e que, para essa finalidade, garantam que as autoridades e todos os mecanismos envolvidos trabalhem em coordenação, cooperem entre si e atuem de maneira complementar.

5.
Instar os Estados membros a que mantenham, em conformidade com sua organização jurídica e administrativa, registros completos de nascimentos e óbitos, bem como a que estabeleçam registros que compilem e centralizem as informações sobre pessoas dadas por desaparecidas. 

6.
Exortar os Estados membros a que assegurem que os casos de desaparecimento sejam investigados de maneira imparcial nas instâncias competentes, em conformidade com as obrigações internacionais e a legislação interna, e a que envolvam sistematicamente os familiares das pessoas dadas por desaparecidas nos esforços por esclarecer o ocorrido.

7.
Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira mais completa possível, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares das pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme o caso, a prestação de informações periódicas aos familiares sobre os esforços por esclarecer o destino e o paradeiro das pessoas desaparecidas. 

8.
Incentivar os Estados membros a que considerem adotar, conforme o caso, de legislação nacional relacionada com a situação das pessoas desaparecidas, atendendo aos seus direitos e às suas obrigações jurídicas, e à incerteza e às dificuldades enfrentadas pela família, a fim de proporcionar uma estrutura jurídica e medidas apropriadas para a consideração de assuntos práticos do cotidiano, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares da mulher chefe de família e das crianças, inclusive quanto às consequências do desaparecimento no âmbito da administração de bens, da tutela, do pátrio poder, do estado civil e da elaboração de programas de reparação adequada. 

9.
Instar os Estados membros a que tratem os restos humanos com o devido respeito e conforme as práticas e normas nacionais e internacionais, bem como as regras jurídicas e éticas aplicáveis ao recolhimento, exumação e encaminhamento dos corpos não identificados, a fim de reunir todas as informações necessárias para identificá-los e esclarecer os fatos que geraram essa situação.

10.
Incentivar os Estados membros a tomar as medidas adequadas para garantir que o recolhimento, exumação, encaminhamento e outros procedimentos relacionados com os restos humanos sejam realizados por especialistas ou peritos forenses, respeitando-se, se for o caso, as práticas tradicionais.

11.
Exortar os Estados membros a que garantam que os restos humanos plenamente identificados possam ser entregues aos familiares e que sejam expedidos os respectivos atestados de óbito.

12.
Instar os Estados membros a que investiguem os casos de supostas violações das normas que protegem as pessoas contra o desaparecimento, constantes do Direito Internacional dos Direitos Humanos, e/ou do Direito Internacional Humanitário em situações de conflito armado e outras situações de violência armada, em suas respectivas esferas de aplicação e indiciem e punam os responsáveis por tais violações.

13.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para prevenir e punir a privação arbitrária da liberdade.

14.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para impedir a negação sistemática e deliberada da troca de informações entre familiares; a criação de barreiras para a prestação de informações sobre as pessoas desaparecidas, em particular, no âmbito dos processos de identificação; a retenção ilícita de informações acessíveis sobre alguma morte e sua causa ou as razões ou circunstâncias do falecimento de uma pessoa; a destruição de provas que possam esclarecer o paradeiro de uma pessoa dada por desaparecida; e a espoliação, profanação ou mutilação dos mortos.

15.
Instar os Estados membros a que garantam a adequada proteção dos dados pessoais coletados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.

16.
Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar os diferentes aspectos do problema das pessoas desaparecidas, inclusive no âmbito do apoio aos familiares, da busca das pessoas desaparecidas, do recolhimento, exumação e identificação de restos mortais e da assistência mútua em procedimentos penais.

17.
Incentivar os Estados membros a que solicitem o apoio das organizações internacionais e da sociedade civil para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.

18.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária neutra e independente, nas diferentes áreas em que atua, e a que promovam seu trabalho.

19.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou a elas aderir, conforme o caso. 

20.
Instar os Estados, conforme pertinente, a que procurem implementar os mandatos constantes desta resolução de maneira permanente.

	AG/RES. 2416 (XXXVIII-O/08)
	Parágrafos dispositivos:

1. Instar todas as partes em conflitos armados e os atores em outras situações de violência armada a prevenir o desaparecimento de pessoas, em conformidade com o Direito Internacional aplicável.

2. Incentivar os Estados membros a que continuem avançando na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme o caso, a adoção de leis, regulamentos ou instruções que obriguem o estabelecimento de registros oficiais para o controle de todas as pessoas que tiverem sido objeto de detenção, para, entre outras razões, permitir, conforme o caso, a seus familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao poder judiciário ou a órgãos que tiverem um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar conhecimento, em um período curto, de qualquer detenção que tenha ocorrido, tudo isso sem prejuízo da adequada comunicação das pessoas privadas de liberdade com seus familiares. 

3. Exortar os Estados membros a que intensifiquem seus esforços para esclarecer o paradeiro das pessoas desaparecidas e, para tal fim, que garantam que as autoridades e todos os mecanismos envolvidos coordenem seu trabalho, cooperem entre si e sejam complementares.

4. Instar os Estados membros a que mantenham, em conformidade com sua organização jurídica e administrativa, registros completos de nascimentos e óbitos, bem como também a que estabeleçam registros que coletem e centralizem as informações sobre pessoas dadas por desaparecidas. 
5. Exortar os Estados membros a que assegurem que os casos de desaparecimento sejam investigados de maneira imparcial ante as instâncias competentes, em conformidade com as obrigações internacionais e a legislação interna, e a que envolvam sistematicamente os familiares das pessoas dadas por desaparecidas nos esforços para esclarecer o ocorrido.

6. Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira mais completa possível, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares das pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme o caso, o fornecimento de informações periódicas aos familiares sobre os esforços para esclarecer o que aconteceu às pessoas desaparecidas e sobre seu paradeiro. 

7. Incentivar os Estados membros a que considerem promulgar, conforme o caso, legislação nacional que reconheça a situação dos familiares das pessoas desaparecidas, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares das mulheres cabeça de família e das crianças, inclusive no que tange às consequências do desaparecimento no nível da administração de bens, tutela, pátrio poder e estado civil, bem como a elaboração de programas de reparação adequada.

8. Instar os Estados membros a que os restos humanos sejam tratados com o devido respeito e de acordo com as práticas e padrões nacionais e internacionais, as normas jurídicas e éticas aplicáveis à coleta, exumação e gestão dos restos não identificados, a fim de reunir todas as informações necessárias para identificá-los e esclarecer os fatos que geraram essa situação.

9. Incentivar os Estados membros a tomar as medidas adequadas para garantir que a coleta, exumação, gestão e outros procedimentos relacionados com restos humanos sejam realizados por especialistas ou peritos forenses, respeitando-se, se for o caso, as práticas tradicionais.

10. Exortar os Estados membros a que garantam que os restos humanos plenamente identificados possam ser entregues aos familiares e que sejam expedidos os respectivos atestados de óbito.

11. Instar os Estados membros a que punam os responsáveis pelas violações das normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos ou do Direito Internacional Humanitário em situações de conflito armado e outras situações de violência armada, em suas respectivas esferas de aplicação, que protegem as pessoas contra os desaparecimentos, especialmente o desaparecimento forçado.

12. Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para prevenir a privação ilícita de liberdade. 

13. Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para impedir a negação sistemática e deliberada do intercâmbio de informações entre familiares; a criação de barreiras para o fornecimento de informações sobre as pessoas desaparecidas, em particular, no âmbito dos processos de identificação; a retenção ilícita de informações acessíveis sobre o fato de uma morte ou sobre sua causa; as razões ou circunstâncias do falecimento de uma pessoa; a destruição de provas que possam esclarecer o paradeiro de uma pessoa dada por desaparecida; e a espoliação, profanação ou mutilação dos mortos.

14. Instar os Estados membros a que garantam a adequada proteção dos dados pessoais coletados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.

15. Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar os diferentes aspectos do problema das pessoas desaparecidas, inclusive no âmbito do apoio aos familiares, a busca de pessoas desaparecidas, a coleta, a exumação e a identificação de restos mortais e a assistência mútua em procedimentos penais.

16. Incentivar os Estados membros a que solicitem o apoio das organizações internacionais e organizações da sociedade civil para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.

17. Convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária, em seus diferentes âmbitos de responsabilidade e a que facilitem seu trabalho. 

18. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou a elas aderir, conforme o caso. 

19. Instar os Estados, quando possível, a que procurem implementar os mandatos desta resolução de maneira permanente.



	18.
Instar os Estados, quanto for aplicável, a que procurem implementar os mandatos desta resolução de maneira permanente.


	

	AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06)


	Parágrafos dispositivos:

1.
Instar todas as partes em situações de conflito armado ou outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário, e instar também os Estados membros a que respeitem e protejam os direitos humanos para evitar os desaparecimentos forçados.

2.
Incentivar os Estados membros a que continuem avançando na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme cabível, a adoção de leis, regulamentos e/ou instruções que exijam o estabelecimento de registros oficiais para o controle das pessoas que tenham sido objeto de detenção, entre outras razões, a fim de permitir, conforme o caso, aos seus familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao Poder Judiciário e/ou a organismos que tenham um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar conhecimento, em um período curto, de qualquer detenção que tiver ocorrido, tudo isto sem prejuízo da comunicação adequada das pessoas privadas de liberdade com seus familiares.
3.
Exortar os Estados membros a que esclareçam a sorte das pessoas desaparecidas e estabeleçam um sistema de registro que compile e centralize as informações sobre as pessoas dadas por desaparecidas, tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes, bem como a que envolvam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas nos esforços para esclarecer o ocorrido.

4.
Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira mais completa possível, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares de pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme cabível, transmitir informações periódicas aos familiares sobre os esforços envidados para esclarecer a sorte das pessoas desaparecidas e sobre seu paradeiro.

5.
Incentivar os Estados membros a que considerem promulgar, conforme o caso, legislação nacional que reconheça a situação dos familiares das pessoas desaparecidas, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares das mulheres chefes de família e das crianças, inclusive no que se refere às consequências do desaparecimento em nível da administração de bens, tutela, pátrio poder ou estado civil, bem como elaborar programas de reparação adequada. 

6.
Instar os Estados membros a que os restos humanos sejam tratados adequadamente, de acordo com as normas jurídicas e a ética profissional aplicáveis ao tratamento e à exumação para se conseguir sua identificação e expedição de atestados de óbito.

7.
Instar os Estados membros a que punam os responsáveis pelas violações das normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário aplicáveis ao desaparecimento de pessoas, em particular o desaparecimento forçado.

8.
Instar os Estados membros a que garantam a adequada proteção dos dados pessoais compilados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.

9.
Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar o problema do desaparecimento das pessoas.

10.
Incentivar os Estados membros a solicitar o apoio das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.

11.
Convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária, em seus diferentes âmbitos de responsabilidade e facilitem seu trabalho.

12.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela, conforme o caso.


	AG/RES. 2134 (XXXV-O/05)
	Parágrafos dispositivos:

1. Instar todas as partes em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada a prevenirem o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário, bem como instar também os Estados membros a respeitarem e protegerem os direitos humanos, a fim de evitar os desaparecimentos forçados.

2. Instar os Estados membros a que promovam, por intermédio de suas autoridades nacionais competentes, a formulação e a execução de políticas de prevenção do desaparecimento de pessoas e de busca e localização de pessoas desaparecidas.

3. Instar os Estados membros a notificarem as pessoas privadas de liberdade, respeitarem o direito de manter contato com familiares e envidarem esforços no sentido de pôr à disposição das pessoas meios de identificação pessoal, especialmente das pessoas que possam estar em risco de desaparecer.

4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela, conforme o caso.

5.
Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas a tipificarem o delito do desaparecimento forçado em sua legislação nacional, com base nessa Convenção, a fim de prevenir, punir e erradicar a perpetração do desaparecimento forçado de pessoas.

6.
Exortar os Estados membros a que envidem todos os esforços possíveis no sentido de esclarecer as circunstâncias do desaparecimento e destino que tenham tido as pessoas desaparecidas, informem seus familiares e tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes.

7.
Incentivar os Estados membros a que procedam da forma mais expedita possível ao encontrarem restos mortais, a fim de conseguir sua identificação, determinar se pertencem a pessoas desaparecidas e, nesse caso, informar seus familiares.

8.
Exortar os Estados membros a que, na medida do possível, sejam atendidas as necessidades dos familiares das pessoas desaparecidas, em particular quanto ao apoio material, psicológico, social e jurídico, levando em conta as necessidades específicas das mulheres chefe de família.

9.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para evitar a impunidade e submeter à justiça os responsáveis por crimes relacionados com o desaparecimento de pessoas, em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada ou no caso de desaparecimento forçado.

10.
Instar os Estados membros a que cooperem entre si, quando cabível, para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.

11.
Incentivar os Estados membros a solicitarem o apoio, quando o considerarem conveniente, das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.
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